PROJETO DE LEI Nº 005/17 DO LEGISLATIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Altera dispositivos da Lei Municipal nº. 4.343/2015 que trata da regulamentação da Gratificação Especial de Atividade para o Pregoeiro, Gestor do Portal da Transparência e Controlador de Almoxarifado da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná e dá outras providências.

              A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:     
Art. 1º - Altera-se o artigo 1º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 1º - Fica instituída Gratificação Especial de Atividade aos servidores do quadro efetivo, designados para atuarem como Pregoeiro, Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Gestor do Portal de Transparência e Controlador de Almoxarifado da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná”.
Art. 2º - Altera-se o artigo 3º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 3° - O Pregoeiro, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o Gestor do Portal de Transparência e o Controlador de Almoxarifado desempenharão suas atividades concomitantemente com as de seus respectivos cargos, funções e empregos”. 

Art. 3º - Altera-se o artigo 6º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, passando a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 6º - O Pregoeiro, o Gestor do Portal de Transparência, o Controlador de Almoxarifado e a Comissão Permanente de Licitação serão designados mediante Portaria, pelo (a) Presidente da Câmara Municipal, devendo ser publicadas no átrio da Câmara Municipal e em jornal de circulação local.
Art. 4º - Fica criado o inciso IV do artigo 7º da Lei Municipal nº. 4.343/2015, com a seguinte redação:
“Art. 7º - Para fins desta Lei, entende-se:

I – (...)

II – (...)

III – (...)
IV – Presidente da Comissão Permanente de Licitação o servidor, designado dentre o quadro de pessoal, detentor de cargo de provimento efetivo, cuja atribuição inclui, dentre outras, convocar os demais membros para a participação nas reuniões, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas; abrir, presidir e coordenar a lavratura de atas e encerrar as sessões desse colegiado; promover as medidas necessárias ao processamento e julgamento de licitações e pedidos de cadastramento; anunciar as deliberações da Comissão Permanente; julgar os recursos interpostos contra ato da Comissão Permanente; instruir os Protocolos a cargo da Comissão Permanente, determinando a juntada ou o desentranhamento de documentos pertinentes; resolver, quando forem de sua competência decisória, os pedidos apresentados nas sessões públicas; votar; prestar informações em mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente da Comissão Permanente; assinar os editais de licitação; e realizar outras atribuições listadas na Lei Federal nº. 8.666/1993”.

Art. 5º - Os recursos necessários à cobertura das despesas decorrentes com a aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2017.

 Esta lei decorre do Projeto de Lei nº 005/17 do Legislativo, de autoria da Mesa Diretora.

            Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 21 de fevereiro de 2017.

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 005/17 DO LEGISLATIVO
Senhora Presidente, Senhores(as) Vereadores(as).
Este projeto de lei visa incluir, na Gratificação Especial de Atividade, a pessoa do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, tendo em vista que os servidores do quadro efetivo designados para atuar como Pregoeiro, Gestor do Portal de Transparência e Controlador de Almoxarifado já recebem a referida  gratificação. 
A presente proposta se justifica pelas complexas e especializadas atividades técnicas realizadas, que exigem conhecimentos específicos, constante atualização na legislação referente às normas dos certames licitatórios para o desempenho da função de Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Poder Legislativo. 
O Processo Licitatório exige dedicação em função do grande volume de procedimentos e ritos legais e das especificidades envolvidas, bem como da profunda e criteriosa análise dos processos, conhecimento e obediência aos princípios e preceitos legais, não ser eivado de vícios, tampouco erros e ilegalidades que repercutirão, seriamente na idoneidade moral de seus membros e da Administração Municipal. 
Diante do interesse público presente na proposição, solicitamos o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.         
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 17 de janeiro de 2017.
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